Revision of the Labour Procedural Code

A revisão do Código do Processo de Trabalho  

A law revising the Labour Procedural Code has already been approved by the Council of Ministers and now awaits affirmation by the President of the Republic and publication in the Diário da República. The upcoming changes in labour procedures clearly shows a considerable broadening of the procedural legitimacy of the trade union associations

Foi já aprovado em Conselho de Ministros – aguardando ainda a promulgação pelo Presidente da República e a publicação no Diário da República – um diploma que revê o Código de Processo de Trabalho. As recentes alterações em processo laboral prefiguram um substancial aumento da legitimidade processual das associações sindicais.

O contexto do novo Código de Processo de Trabalho 
Em matéria de processo de trabalho vigora em Portugal o Código de Processo de Trabalho aprovado pelo Decreto-Lei nº 272-A/81, de 30 de Setembro. Este Código sofreu alterações pontuais em 1989 (na sequência da aprovação de alterações legais substanciais em matéria de cessação do contrato de trabalho), em 1991 e em 1994. 

A necessidade de revisão do Código de Processo de Trabalho ficou enunciada no Acordo de Concertação Estratégica 1996/1999. Nesse Acordo determinava-se a constituição de uma Comissão de Revisão, bem como a promoção de um debate no âmbito do Conselho Económico e Social sobre os aspectos orgânicos e funcionais da administração e da justiça do trabalho, com vista à preparação de uma reforma assente no imperativo de definição de condições de celeridade e de eficiência para a justiça laboral. Para além disso, o mesmo Acordo sublinhava, no âmbito do processo de revisão das normas de processo de trabalho, a necessidade de análise da consagração da legitimidade processual das associações sindicais em causas cujo objecto seja a violação de direitos individuais dos trabalhadores seus associados, quando assumam carácter de generalidade. 

Culminando este processo, foi publicada a Lei nº 42/99, de 9 de Junho, pela qual a Assembleia da República autorizou o Governo a rever o Código de Processo de Trabalho, definindo o sentido e a extensão das alterações a introduzir. Na sequência desta lei de autorização, o Conselho de Ministros aprovou já o respectivo decreto-lei de revisão do Código de Processo de Trabalho, encontrando-se o diploma em fase de promulgação pelo Presidente da República.

As alterações introduzidas pelo Código de Processo de Trabalho  
 A partir da definição do sentido e da extensão das alterações a introduzir no Código de Processo de Trabalho, tal como constam da Lei nº 42/99 (lei de autorização), é possível discernir as principais linhas de força da reforma das normas do processo laboral.

· - Em matéria de competência internacional, o Governo ficou autorizado a incluir na jurisdição dos tribunais portugueses os litígios em que o facto que serve de causa de pedir na acção tenha sido praticado em território português, bem como a ressalvar, no que se refere à invocabilidade dos pactos privativos de jurisdição, as soluções estabelecidas em convenções internacionais.

· - Por outro lado, ficou também o Governo autorizado a prever a cessação da representação e do patrocínio do Ministério Público (exercidos por determinação da lei ou a solicitação das partes) sempre que seja constituído mandatário judicial, se prejuízo da sua intervenção acessória no processo.

· - No que se refere às acções de anulação e interpretação de convenções colectivas, e ainda nos termos da lei de autorização legislativa, a alteração ao Código de Processo de Trabalho deverá consagrar uma ampliação da legitimidade, por forma a abarcar, para além das entidades outorgantes (em Portugal, sindicatos e associações patronais ou entidades patronais), os trabalhadores e entidades patronais directamente interessados. A este propósito, cabe recordar que, em Portugal, apenas podem celebrar convenções colectivas os sindicatos, pelo lado dos trabalhadores, e, pelo lado patronal, as associações patronais (nos contratos colectivos) e as entidades patronais, individualmente consideradas (nos acordos colectivos e nos acordos de empresa).

· - Também em matéria de legitimidade processual, mas agora no que se refere a controvérsias individuais, são profundas as alterações que se prefiguram. Assim, passará a reconhecer-se às associações sindicais o direito de acção em representação e substituição de trabalhadores que o autorizem, tanto nos casos em que estejam em causa medidas tomadas pela entidade empregadora contra trabalhadores que pertençam aos corpos gerentes do sindicato, nela exerçam qualquer cargo ou sejam representantes eleitos dos trabalhadores, como em acções respeitantes à violação, com carácter de generalidade, de direitos individuais de idêntica natureza de trabalhadores seus associados. A autorização do trabalhador presume-se quando a associação sindical lhe tenha comunicado por escrito a intenção de exercer o direito de acção, em sua representação e substituição, indicando o objecto respectivo, e este nada declarar, por escrito, em contrário, no prazo fixado na lei. Verificado o exercício da acção em representação ou substituição do trabalhador, este só poderá intervir no processo como assistente, constituindo a sentença que venha a ser proferida caso julgado relativamente ao trabalhador que renunciou a intervir no processo.

· - Na mesma perspectiva de alargamento da legitimidade para a intervenção processual dos sujeitos colectivos, será estabelecido que, nas acções em que estejam em causa interesses individuais dos trabalhadores ou das entidades patronais, as respectivas associações podem intervir como assistentes, desde que exista da parte dos interessados declaração escrita no sentido da aceitação dessa intervenção. 

· - Numa outra linha de reforma, fixa-se como objectivo para a revisão da lei processual o reforça da garantia do direito à segurança no emprego, designadamente pela introdução de mecanismos que aumentem a celeridade dos procedimentos cautelares de suspensão do despedimento. A nova lei consagrará, igualmente o princípio de que é sempre admissível recurso para a Relação (tribunal de 2ª instância) nas acções em que esteja em causa o despedimento do trabalhador, a sua reintegração na empresa, a determinação da sua categoria profissional e a validade ou subsistência do contrato de trabalho.

· - No que toca ao direito à higiene, segurança e saúde no trabalho, proceder-se-á à criação de uma providência cautelar adequada para afastar os riscos decorrentes da existência de instalações, locais ou processos de trabalho susceptíveis de pôr em perigo sério e iminente esse direito fundamental.

· - Por fim, as alterações irão, ainda, repercutir-se substancialmente na matéria do processo penal laboral.

Comentário 

Resulta com evidência desta descrição das alterações que se prefiguram em matéria de processo laboral uma substancial ampliação da legitimidade processual das associações sindicais. Independentemente do juízo que seja feito quanto a esta orientação, têm sido manifestadas dúvidas quanto à efectiva capacidade de intervenção dos sindicatos nesta área, ou seja, quanto à disponibilidade de meios para a fruição das faculdades que a lei lhes pretende conferir.

Por outro lado, e com referência aos objectivos que se encontram inscritos no Acordo de Concertação Estratégica 1996/1999, verifica-se que a lei de autorização para a revisão do Código de Processo de Trabalho omite qualquer referência à possibilidade, a que nesse Acordo se aludia, de pagamento pelo Estado das remunerações vincendas superiores a seis meses por despedimento ilícito, quando se verifiquem demoras no processo superiores a esse prazo, por motivo não imputável ao empregador.

(António Nunes de Carvalho)

